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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 092/2010
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Opina favoravelmente à renovação de reconhecimento do Curso de Direito da Universidade Estadual do Piauí, Campus Alexandre Alves de Oliveira, Parnaíba, Piauí.

PROCESSO CEE/PI Nº. 237/09

INTERESSADA: Universidade Estadual do Piauí - Uespi

ASSUNTO: Renovação de Reconhecimento 
 

I - RELATÓRIO 

Pelo p.p. a magnífica reitora da Uespi solicita a renovação do reconhecimento do Curso de Direito do Campus Alexandre Alves de Oliveira, da cidade de Parnaíba, Piauí. O curso sob análise teve sua oferta autorizada por este Conselho na forma da Resolução nº. 51/94, de 11 de agosto do referido ano (cf.fls. 15), e posterior reconhecimento consoante o Decreto nº. 10.224, de 22 de dezembro de 1999, emanado do Governo do Estado do Piauí. 

A solicitação de renovação de reconhecimento foi proposta em 29 de agosto de 2008, cujo processo teve sua tramitação alongada no tempo, por decisão deste plenário, na expectativa de se ter presente, em proveito da apreciação e desiderato da matéria, os relatórios da Avaliação Institucional respectiva. Relatórios trazidos a este colegiado em junho do fluente ano e que, em resumo, exprimem o ponto de vista de parte da comunidade acadêmica sobre o curso em foco. 

A presente propositura foi protocolizada neste Conselho trazendo, acreditamos que por engano, uma fotocópia do Projeto Pedagógico que foi anexado ao Processo nº. 236/09 e que vem a ser aquele que embasa o curso de bacharelado em Direito do campus-sede da Uespi.  

Também num exame de plano, observamos que o Parecer nº. 50/99 (fls. 29 a 31), deste CEE, adotado em 27/09/99, e que embasa o Decreto de reconhecimento nº. 10.224/99, não faz menção alguma à criação de curso na cidade de Parnaíba.  

Este Conselho deliberou por não se designar Comissão Verificadora com vistas a presente solicitação de renovação e que cada relatoria constituísse seu parecer a partir do exame, de plano, do material informativo disponível no dossiê respectivo, inclusive o Projeto Pedagógico e as indicações apontadas nos sobreditos relatórios da Comissão Própria de Avaliação, e naquele que vem chamado de “Relatório do Parecer”.  

Garimpando em seara diversa, o Portal do Inep, pelo esforço do conselheiro Francisco Soares Santos Filho, verificamos que o bacharelado em Direito da Uespi, campus de Parnaíba, obteve a nota 3 no último Enade – Exame Nacional de Desempenho de Estudantes. Outro dado interessante que é preciso registrar é que, na média, desde o ano de 2002, até 2008, o Concurso Vestibular revela uma relação muito expressiva de candidato-vaga para o curso sob foco: cerca de 14. 

Em 31 de agosto de 2009 submetemos proposta de parecer ao plenário (V.fls. 125, 126 e 127), que, após discussão preliminar e com o acolhimento por parte desta relatoria, resolveu converter este processo em diligência, em busca de subsídios junto à Uespi quanto a seu conteúdo e respectiva instrução, tudo conforme vem explicitado na manifestação de fls. 97. 

De sua parte, a Uespi responde na forma do Ofício GR/UESPI Nº. 0039/2010 (fls. 98 a 100), informando que (a) o Projeto Pedagógico está em fase de elaboração e que virá contextualizado “conforme a realidade do Campus” de Parnaíba (b) a Faculdade de Direito funciona em prédio não pertencente à Uespi, no centro da cidade, carecendo de reformas e adaptações que não podem ser feitas em virtude de altos custos financeiros que ela não tem ainda disponíveis, além de demandar licenças especiais por parte do Iphan, uma vez que é imóvel tombado pelo patrimônio federal e que os estudantes não querem ir pra o Campus, onde existiriam salas pra melhor acomodá-los (c) encontram-se em fase de contratação a aquisição de novos títulos para o acervo bibliográfico do Campus (fls. 101 a 124), a par com a informação que seriam Cr$ 10 mil reais para livros de Direito, o que, de resto, não está evidenciado nos documentos de compra ora citados (d) o Campus dispõe de 5 (cinco) computadores ligados à rede mundial e disponíveis aos estudantes na Biblioteca, além de outros, de diversos setores, inclusive do EaD, que podem ser utilizados pela comunidade mais ampla mediante prévio agendamento (e) dispõe de 06 professores efetivos, num universo de 17.    

No geral, em que pesem os esforços com vistas à obtenção dos elementos processuais necessários à  correta e mais segura apreciação do pleito em tela, isto não se configurou, de todo; os elementos descritivos das três dimensões básicas da estrutura e  dinâmica do curso a reconhecer, a Uespi não conseguiu sistematizá-las em seguro proveito da apreciação desta relatoria, ou que fosse de uma Comissão Avaliadora: organização didático-pedagógica do curso; perfil dos corpos docente, discente e técnico-administrativo da comunidade acadêmica da unidade de ensino; e infraestrutura que serve de apoio ao curso. 

 Este é o Relatório, sucinto, pois, como se vê, sem lastro substantivo para elaborações mais acuradas e consistentes em relação ao requerido. 

II - CONCLUSÃO E VOTO 

São parcas as indicações presentes na instrução destes autos e que respaldem uma decisão com a necessária responsabilidade, tal o reconhecimento renovado ora pretendido. Importa, contudo, ter presente, que o curso de Direito da Uespi no campus de Parnaíba é uma experiência real, com sinais de bons êxitos em seu percurso, em que pesem vários indícios de fragilidade facilmente observáveis em seu funcionamento. Em face dessas constatações, e para estimular os seus agentes na busca de soluções imediatas para acertar-lhe ainda mais o passo, somos de parecer favorável à renovação de seu reconhecimento até 30 de novembro de 2013. E por estarmos no contexto do processo de recredenciamento dessa IES, desde já passamos a aguardar a constituição de documento mais completo sobre suas condições gerais de funcionamento, dos seus diversos campi e núcleos e em particular, idem, sobre as condições de oferta de cada curso. No caso do curso de Direito agora examinado, é providência mínima e urgentíssima que tenha e seja apresentado o Projeto Pedagógico próprio, sem o qual baldadas serão, por exemplo, as tentativas de fazer avaliações institucionais conseqüentes e assestar medidas qualificadoras para o futuro. O corpo docente é ainda falto de maior número de profissionais efetivamente nomeados e engajados nas atividades do curso. Idem, no que diz respeito à qualificação titulada deles. Apresente, pois, o curso, e o próprio campus, um Plano de Trabalho que contemple as demandas urgentes do seu conjunto de cursos e em particular do bacharelado em Direito. Acolha-se, ademais, o núcleo de decisão da espécie tomada por este egrégio Conselho, em sede processual – e relativa a diversos cursos –, consoante Parecer CEE/PI nº 048/2010, aprovado em 18.02.2010 para, “no âmbito dessas recomendações, deixar esclarecido que cópia do plano mencionado deve ser encaminhada ao Conselho Estadual de Educação para fins de subsidiar a ação regulatória de sua competência junto à Universidade”.             
É o voto, s. m. j.      
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de março de 2010. 
ANTONIO FONSECA DOS SANTOS NETO – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio.

Presidente do CEE/PI
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